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Relatório do Conselho de Administração

Prezados Senhores, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Sul
América Odontológico S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2012,
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base na legislação societária, nas normas
do Conselho e nos pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando referendados pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS). O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos
de seguros e o CPC 41 que trata de resultado por ação ainda não foram aprovados pela ANS até a
data dessas demonstrações financeiras, dessa forma, não podemos considerá-las como tendo sido
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Conjuntura Econômica. O ano
de 2012 foi caracterizado por desaceleração do crescimento econômico, tanto na economia mundial,
quanto na economia brasileira. Segundo estimativas do FMI, o PIB (Produto Interno Bruto) global
deve ter se expandido cerca de 3%. A desaceleração das economias americana e chinesa explica
boa parte do fraco desempenho da economia mundial no ano. A atividade econômica brasileira teve
crescimento modesto em 2012. Segundo as projeções do mercado, o PIB deve ter se expandido
1% no ano, dando sequência ao fraco resultado verificado em 2011, quando a economia cresceu
2,7%. O desempenho neste ano de 2012 foi reflexo da fraqueza da atividade industrial, devido à
baixa competitividade do setor ante a concorrência externa. Além disso, o recuo dos investimentos
diante das incertezas presentes no cenário internacional e o fraco crescimento doméstico também
contribuíram para o crescimento abaixo da meta. As despesas com consumo, o motor da expansão

econômica dos últimos anos, também perderam força em 2012. O elevado grau de endividamento
das famílias e o consequente aumento da inadimplência (principalmente no setor automotivo)
explicam a diminuição do ritmo de crescimento do consumo neste ano de 2012. Ante uma atividade
econômica decepcionante, as autoridades governamentais utilizaram instrumentos para estimular a
economia. Dentre estas, é importante citar: -a queda da taxa básica de juros (Selic) para 7,25% ao
final do ano, o menor patamar nominal da história recente; - isenções fiscais foram concedidas para
setores produtores de bens de consumo duráveis (automóveis principalmente) e bens de capital; - a
desvalorização do câmbio, buscando elevar a competitividade do setor industrial; e - a renúncia
fiscal junto com a perda de receita decorrente do menor ritmo de atividade doméstica, resultou
em redução do esforço fiscal em 2012. O superávit fiscal primário foi de 1,9% do Produto Interno
Bruto em novembro, distante da meta de 3,1% prevista para o ano. O menor ritmo da atividade
não foi acompanhado por semelhante arrefecimento inflacionário. O IPCA encerrou 2012 com alta
de 5,8%, contra 6,5% apurada em 2011, ou seja, não refletindo ainda um ambiente de inflação
contida. A inflação foi beneficiada por vários fatores como: i) a política de controle de preços dos
combustíveis; ii) ausência de reajuste de ônibus urbano em SP; iii) redução da tarifa de energia
elétrica em importantes regiões metropolitanas; iv) reduções do IPI para linha branca, móveis e
autos; v) mudança de ponderação do IPCA, promovida pelo IBGE; entre outros fatores. O comércio
exterior brasileiro foi também prejudicado pela crise internacional, principalmente pelo menor
crescimento do mercado chinês, que afetou negativamente as cotações das principais commodities
exportadas pelo Brasil. As exportações recuaram ao longo de 2012, mas a fraca performance

da demanda doméstica segurou as importações, permitindo que a balança comercial brasileira
registrasse superávit de US$ 19 bilhões no ano (US$ 29 bilhões em 2011). A entrada de recursos
vindos do exterior também foi menor em 2012, mas suficiente para financiar o déficit em transações
correntes. As reservas internacionais fecharam 2012 estáveis, em torno de US$ 378 bilhões. Mesmo
com um cenário externo adverso, alimentado pela aversão ao risco, o mercado de ações em geral
fechou 2012 com ganho de 7,4%, atingindo 60.952 pontos (Ibovespa). No mercado de câmbio, a
ação do Banco Central em produzir um câmbio mais competitivo levou a cotação do dólar a subir de
R$ 1,85 no início do ano para R$ 2,04 ao final de 2012, resultando em depreciação de 13,1% no ano.
Para 2013, o mercado tem a expectativa de crescimento ao redor de 3,3%. Esta recuperação será
reflexo dos efeitos da flexibilização monetária, câmbio mais depreciado, política fiscal expansionista
e a aceleração dos investimentos, principalmente no âmbito do PAC. No que tange à inflação, há uma
perspectiva de 5,7% para o IPCA em 2013. Comentário sobre o desempenho. No exercício findo
em 31/12/2012, as contraprestações efetivas totalizaram R$ 6,8 milhões e os eventos indenizáveis
líquidos somaram R$ 3,5 milhões. As despesas administrativas foram de R$1,7 milhão, resultando
num lucro líquido de R$435 mil. O patrimônio líquido da Companhia atingiu R$ 35,6 milhões. A
Companhia, no que se refere à avaliação e registro contábil de títulos e valores mobiliários,
conforme determina a legislação securitária vigente, observa a política de análise e gerenciamento
dos vencimentos dos ativos e passivos relacionados às atividades de seguro. Não existem títulos
e valores mobiliários classificados pela Companhia na categoria mantidos até o vencimento. São
Paulo, 26 de fevereiro de 2013. O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO.

continua

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2012 e 2011
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Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012 e 2011
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(em milhares de reais)

Demonstrações de resultados abrangentes
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(em milhares de reais)

Ativo Notas 2012 2011
Ativo circulante .............................................................................. 10.340 1.037

Disponível.................................................................................... 1.445 5
Realizável .................................................................................... 8.895 1.032

Aplicações................................................................................ 5 6.400 1.010
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 881 –

Contraprestação pecuniária.................................................... 6 881 –
Créditos tributários e previdenciários ................................... 7 1.103 21
Bens e títulos a receber .......................................................... 506 1
Despesas antecipadas ............................................................ 5 –

Ativo não circulante....................................................................... 31.003 –
Realizável a longo prazo ............................................................ 654 –

Créditos tributários e previdenciários ................................... 7 489 –
Títulos e créditos a receber .................................................... 25 –
Depósitos judiciais e fiscais ................................................... 14 87 –
Outros créditos a receber a longo prazo ............................... 53 –

Imobilizado .................................................................................. 49 –
Bens móveis - Não hospitalares/Não odontológicos.................. 49 –

Intangível....................................................................................... 8 30.300 –
Total do ativo.................................................................................... 41.343 1.037

Notas 2012 2011
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde..... 6.767 –

Contraprestações líquidas ............................................................ 16.1 7.018 –
Tributos diretos de operações com planos de assistência

à saúde da operadora................................................................. (251) –
Eventos indenizáveis líquidos...................................................... (3.471) –

Eventos conhecidos ou avisados.................................................. 16.2 (3.975) –
Recuperação de eventos conhecidos ou avisados ....................... 731 –
Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados ......... (227) –

Resultado das operações com planos de assistência à saúde... 3.296 –
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde .. 22 –

Resultado bruto ............................................................................. 3.318 –
Despesas de comercialização ...................................................... (366) –
Despesas administrativas ............................................................. 16.3 (1.666) (78)
Outras receitas operacionais ........................................................ 32 –
Outras despesas operacionais ..................................................... (250) –

Provisão para perdas sobre créditos .......................................... (211) –
Outras......................................................................................... (39) –

Resultado financeiro líquido......................................................... 208 112
Receitas financeiras ..................................................................... 225 112
Despesas financeiras ..................................................................... (17) –

Resultado antes dos impostos e participações ........................... 1.276 34
Imposto de renda............................................................................ 16.4 (420) (5)
Contribuição social ......................................................................... 16.4 (170) (3)
Impostos diferidos .......................................................................... 16.4 75 –
Participações no resultado ............................................................. (326) –

Resultado líquido ............................................................................ 435 26
Quantidade de ações ...................................................................... 35.902.226 1.000.000
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ ....................................... 12,12 26,00

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

2012 2011
Resultado líquido........................................................................................ 435 26
Outros componentes do resultado abrangente ....................................... – –
Resultado abrangente do exercício .......................................................... 435 26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo Notas 2012 2011
Passivo circulante ......................................................................... 5.473 9

Provisões técnicas de operações de assistência à saúde...... 9 2.596 –
Provisão de eventos a liquidar ................................................... 1.255 –
Provisão de eventos ocorridos e não avisados.......................... 1.341 –

Débitos de operações de assistência à saúde......................... 186 –
Comercialização sobre operações............................................. 186 –

Provisões..................................................................................... 173 –
Provisão para IR e CSLL ........................................................... 116 –
Provisões judiciais ..................................................................... 14 57 –

Tributos e contribuições a recolher........................................... 11 851 –
Débitos diversos ......................................................................... 12 1.667 9

Passivo não circulante .................................................................. 259 –
Provisões judiciais .................................................................. 14 259 –

Patrimônio líquido ......................................................................... 35.611 1.028
Capital social............................................................................... 15 35.251 1.000
Reservas...................................................................................... 360 28

Reservas de lucros .................................................................... 360 28
Total do passivo............................................................................... 41.343 1.037

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional. A SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A., denominada “Companhia”, é uma
sociedade anônima de capital fechado, constituída em 14/05/2010, domiciliada no Brasil, com sede na capital
do estado de São Paulo. A Companhia foi adquirida em 02/08/2010 pela Sul América Companhia de Seguro
Saúde, denominada “CIA. SAÚDE”, controlada indireta da Sul América S.A., denominada “SASA”, tendo
como objeto social principal a operação de planos privados de assistência à saúde odontológica, conforme
autorização concedida pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), em 24/01/2011. 1.1. Incorpo-
ração da DENTAL PLAN LTDA. Em 31/05/2012, a CIA. SAÚDE aumentou o capital da Companhia com
a transferência de 99,99% do capital da DENTAL PLAN, que era de sua propriedade, representado por
1.347.619 quotas, no valor de R$3.920 e do ágio no valor de R$30.300, totalizando um aumento no capital
social de R$34.220, com a emissão de 34.870.474 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao
preço de emissão de R$0,98134653 por ação, totalmente subscritas e integralizadas pela CIA. SAÚDE. No
mesmo instante, a Companhia incorporou a DENTAL PLAN. Tanto a transferência de controle societário
quanto a incorporação da DENTAL PLAN foram aprovadas pela ANS em 11/09/2012. Em virtude dos efeitos
da reorganização societária permanecerem sobrestados entre 31/05/2012 e o efetivo deferimento pela ANS
em 11/09/2012 e, considerando que a DENTAL PLAN continuou o curso normal de seus negócios e ao
levantar seu balanço de encerramento para efetivação contábil da reorganização quando da aprovação por
parte da ANS, foi verificada a variação a maior do valor patrimonial atribuído às quotas da DENTAL PLAN no
montante de R$31.Em consequência do mencionado, a CIA.SAÚDE complementou o aumento de capital da
Companhia no valor de R$31, em 28/09/2012, com a emissão de 31.752 ações ordinárias, nominativas, sem
valor nominal, ao preço de emissão de R$0,98061145 por ação, totalmente subscritas e integralizadas pela
CIA. SAÚDE. Apresentamos, a seguir, o acervo patrimonial incorporado, a valor contábil:
Ativo Passivo
Circulante ........................................... 8.588 Circulante ................................... 4.971
Não circulante..................................... 671 Não circulante............................. 337

Patrimônio líquido....................... 3.951
Total ................................................... 9.259 Total ........................................... 9.259
2. Apresentação das demonstrações financeiras. 2.1. Base de preparação das demonstrações
financeiras.As demonstrações financeiras individuais foram elaboradas com base nas normas emitidas pela
ANS e nos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando
referendados pela ANS. O pronunciamento CPC 11, que trata do reconhecimento contábil dos contratos de
seguros, ainda não foi aprovado pela ANS até a data dessas demonstrações financeiras e, dessa forma, não
podemos considerá-las como tendo sido elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
O Conselho de Administração autorizou a emissão das presentes demonstrações financeiras em reunião
realizada em 26/02/2013. 2.2. Base de mensuração. As demonstrações financeiras foram preparadas com
base no custo histórico com exceção do seguinte item reconhecido nos balanços patrimoniais pelo valor justo:
Instrumentos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (nota 5). 2.3. Moeda funcional e

de apresentação. Nas demonstrações financeiras, os itens foram mensurados utilizando a moeda do
ambiente econômico primário no qual a Companhia atua.As demonstrações financeiras estão apresentadas
em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia.3.Principais práticas contábeis.
As práticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os períodos
apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Resumo das práticas contábeis. As práticas contábeis
mais relevantes adotadas são: 3.1.1. Apuração do resultado. O resultado é apurado pelo regime contábil de
competência e considera: As contraprestações emitidas são apropriadas à receita considerando o período
de cobertura do risco, quando se tratam de contratos com preços pré-estabelecidos. Para os contratos com
preços pós-estabelecidos, a apropriação da receita é registrada na data em que ocorrem os fatos geradores,
de acordo com as disposições contratuais, ou seja, a data em que ocorrer o efetivo direito ao valor a ser
faturado; Os eventos indenizáveis são apropriados à despesa, considerando a data de apresentação da
conta médica pelos prestadores de serviços da Companhia. 3.1.2. Balanço patrimonial.

Os direitos realizáveis e as obrigações exigíveis após 12 meses são classificados no ativo e passivo não
circulante, respectivamente, exceto para as aplicações financeiras que são classificadas de acordo com a
expectativa de realização; Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com base
nos índices definidos legalmente ou em contratos; Os créditos tributários não são ajustados a valor presente.
3.2 Instrumentos financeiros. Os ativos financeiros são classificados e mensurados, conforme descritos a
seguir: 3.2.1.Títulos e valores mobiliários mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os títulos
e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são
contabilizados pelo valor justo e classificados no ativo circulante. Os rendimentos, as valorizações e
desvalorizações sobre esses títulos e valores mobiliários são reconhecidos no resultado. Em alguns casos,
títulos e valores mobiliários podem ser classificados nesta categoria, mesmo que não sejam frequentemente
negociados, considerando-se a estratégia de investimentos e de acordo com a gestão de riscos documentada.
3.2.2. Empréstimos e recebíveis. Os Empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados pelas
contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido dos custos das transações.
Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, ajustados,
quando aplicável, por reduções ao valor recuperável. 3.3. Depósitos judiciais e fiscais. Os depósitos
judiciais e fiscais são classificados no ativo não circulante e os rendimentos e as atualizações monetárias
sobre esse ativo são reconhecidos no resultado. 3.4. Redução ao valor recuperável (impairment). Ativos
financeiros (incluindo recebíveis). Um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado
tem seu valor recuperável avaliado sempre que apresenta indícios de perda.Um ativo apresenta perda ao seu
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento
inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados
que podem ser estimados de uma maneira confiável, tais como: desvalorização significativa ou prolongada
de instrumentos financeiros reconhecida publicamente pelo mercado, descontinuidade da operação da
atividade em que a Companhia investiu, tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto
as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente
serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Ativos não financeiros. Os
valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos no mínimo anualmente para apurar se há indicação
de perda ao valor recuperável.No caso de ágio e ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ativos intangíveis
em desenvolvimento que ainda não estejam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado no mínimo
anualmente.A redução ao valor recuperável de ativos (impairment), que na Resolução Normativa ANS nº 290
é denominada de “Provisão para Perdas”, é determinada quando o valor contábil residual exceder o valor de
recuperação, que será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de
caixa.3.5. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido.As provisões para imposto de renda
e para contribuição social correntes e diferidos são constituídas pelas alíquotas vigentes na database das
demonstrações financeiras. A ativação do imposto de renda e da contribuição social diferidos é estabelecida
levando-se em consideração as expectativas da Administração sobre a realização dos resultados fiscais
tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas em orçamentos
elaborados e aprovados para o período de 3 anos.3.6. Passivos circulante e não circulante de operações
de seguros. Passivos constituídos conforme legislação em vigor, emitida pelo órgão regulador. (a) Provisão
de eventos a liquidar. A Provisão de Eventos a Liquidar é constituída considerando a data da apresentação
da conta médica ou do aviso pelos prestadores. (b) Provisão de eventos ocorridos e não avisados -
PEONA. A PEONA é constituída aplicando-se um percentual de 9,5% sobre as contraprestações
odontológicas dos últimos doze meses anteriores ao cálculo, conforme previsto na Resolução Normativa nº
243/2010, para fazer frente aos pagamentos dos eventos que já tenham ocorrido e não tenham sido avisados.
3.7. Dividendos. Os dividendos são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando de sua efetiva
distribuição ou quando sua distribuição é aprovada pelos acionistas, o que ocorrer primeiro. O Conselho de
Administração, ao aprovar as demonstrações financeiras anuais, apresenta a sua proposta de distribuição do
resultado do exercício. O valor dos dividendos propostos pelo Conselho de Administração é refletido em
subcontas no patrimônio líquido e apenas a parcela correspondente ao dividendo mínimo obrigatório é
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras anuais. 3.8. Estimativas. A preparação das
demonstrações financeiras requer que a Administração faça estimativas, julgamentos e premissas que
afetam a aplicação das práticas contábeis e o registro dos ativos, passivos, receitas e despesas, bem como
a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas
transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir
dessas estimativas. As principais estimativas relacionadas às demonstrações financeiras referem-se ao
registro dos passivos relacionados a eventos, a probabilidade de êxito nas ações judiciais e ao valor do
desembolso provável refletidos na provisão para ações judiciais e da apuração do valor justo dos instrumentos
financeiros e demais saldos sujeitos a esta avaliação. Revisões contínuas são feitas sobre as estimativas e
premissas e o reconhecimento contábil de efeitos que porventura surjam são efetuados no resultado do
período em que as revisões ocorrem. Informações adicionais sobre as estimativas encontram-se nos
seguintes itens: valor justo das aplicações financeiras mensuradas a valor justo por meio do resultado (nota
5); redução ao valor recuperável (nota 6); ações judiciais (nota 14). 3.9. Normas emitidas e ainda não
adotadas. A ANS emitiu a seguinte norma: (a) Resolução Normativa nº 314/2012. Emitida em 23/11/2012,
essa norma traz impactos no plano de contas e no modelo de divulgação das demonstrações financeiras de
2013, referentes a reclassificações entre contas e não se espera um impacto significativo no resultado e
patrimônio líquido. Essa norma passará a vigorar em 01/01/2013. Diversas normas e emendas a normas
IFRS, emitidas pelo IASB, não entraram em vigor para o exercício encerrado em 31/12/2012. Para algumas
delas, o CPC ainda não emitiu pronunciamentos equivalentes. A adoção antecipada destas normas pela
Companhia está condicionada a aprovação prévia pela ANS. São as normas: 3.9.1. Revisadas. (a) IAS 1 –
Apresentação das demonstrações contábeis (Presentation of financial statements). Em maio de 2012,
houve mais uma revisão desta norma que esclarece os requisitos para as informações comparativas. Essa
revisão passará a vigorar em 01/01/2013. (b) IAS 16 – Ativo imobilizado (Property, plant and equipment).
Em maio de 2012, houve uma revisão desta norma que classifica equipamentos de manutenção. Essa
revisão passará a vigorar em 01/01/2013. (c) IAS 19 / CPC 33 (R1) – Benefícios a empregados (Employee
benefits). Em junho de 2011, foi finalizada a revisão da norma que foi focada basicamente em benefício pós-
emprego. Essa revisão passará a vigorar em 01/01/2013. (d) IAS 28 / CPC 18 (R2) – Investimento em
coligada, em controlada e em empreendimento controlado em conjunto (Investments in associates).
Em maio de 2011, houve mais uma revisão desta norma para alinhamento a nova norma IFRS 11. Essa
revisão passará a vigorar em 01/01/2013. (e) IAS 32 - Instrumentos financeiros: Apresentação (Financial
Instruments: Presentation). Em dezembro de 2011, houve uma revisão desta norma que trata sobre a
compensação de ativos e passivos financeiros. Essa revisão passará a vigorar em 01/01/2014. Em maio de
2012, houve mais uma revisão desta norma, esclarecendo que os efeitos fiscais na distribuição de
instrumentos patrimoniais aos seus titulares devem ser contabilizados de acordo com o IAS 12. Essa revisão
passará a vigorar em 01/01/2013. (f) IFRS 7 / CPC 40 (R1) – Instrumentos financeiros: Evidenciação
(Financial Instruments: Disclosures). Em dezembro de 2011, houve uma revisão desta norma exigindo
divulgações mais extensas de ativos financeiros desreconhecidos ou não.Essa revisão passará a vigorar em
01/01/2013. 3.9.2. Novas. (a) IFRS 9 – Instrumentos financeiros (Financial instruments). Em outubro de
2010, a revisão da norma IFRS 9, contemplando instruções acerca de classificação e mensuração de
passivos financeiros, foi emitida pelo IASB e a data de implementação obrigatória foi fixada para vigorar em
01/01/2013, no entanto, devido a alinhamentos necessários à fase II do IFRS 4 e aos projetos de impairment
e hedge accounting (incluindo macro hedging), que colocam em dúvida se esta data é apropriada, o comitê
do IASB deverá adiar a data de implantação obrigatória para 01/01/2015. (b) IFRS 11 / CPC 19 (R2) –
Negócios em conjunto (Joint arragements). Em maio de 2011 foi emitida esta norma com o princípio de
que uma das partes em um acordo conjunto determina o tipo de arranjo conjunto em que está envolvida,
avaliando os seus direitos e obrigações e contas por esses direitos e obrigações de acordo com esse tipo de
arranjo comum, sendo que um arranjo comum é definido quando duas ou mais partes possuem o controle
em conjunto. Essa norma passará a vigorar em 01/01/2013. (c) IFRS 12 / CPC 45 – Divulgação de
participação em outras entidades (Disclosure of interests in other entities). Em maio de 2011 foi emitida
esta norma com o objetivo de exigir divulgação que permita aos usuários de demonstrações financeiras
avaliar a natureza e os riscos associados, seus interesses em outras entidades, os efeitos desses interesses
em sua posição financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa. Este IFRS é obrigatório para uma
entidade que tem interesse em subsidiárias, acordos conjuntos (operações conjuntas ou joint ventures),
associados e entidades estruturadas não consolidadas. Essa norma passará a vigorar em 01/01/2013. (d)
IFRS 13 / CPC 46 – Mensuração do valor justo (Fair value measurement). Em maio de 2011 foi emitida
esta norma com o objetivo de definir “valor justo” em um IFRS específico onde divulgações sobre o valor justo
são requeridas, de forma especializada.Essa norma passará a vigorar em 01/01/2013.Exceto quanto a IFRS
9, cujo impacto ainda está sendo avaliado pela Administração, a Companhia analisou as novas normas e
revisões e julga que não haverá impactos relevantes em suas demonstrações financeiras na adoção das
normas acima mencionadas.

4. Gerenciamento de riscos. Os principais riscos decorrentes dos negócios da Companhia são os riscos de
subscrição, riscos de taxa de juros, de crédito e de liquidez.A Companhia faz parte de um grupo de empresas
que administra seus riscos com uma visão corporativa, a partir de decisões de um comitê que representa
as empresas do grupo. A administração desses riscos contempla uma série de políticas e estratégias de
alocação de recursos consideradas adequadas pela sua Administração. Essas políticas e estratégias, além
de serem reavaliadas frequentemente pelos Comitês Internos, contemplam também a adequação das
aplicações financeiras aos passivos. A Companhia possui controles internos que se destinam a garantir que
estas políticas e estratégias estão sendo cumpridas, de forma que os resultados obtidos estão de acordo
com os objetivos definidos pela Administração da Companhia. 4.1. Risco de subscrição. Oriundo de uma
situação econômica adversa que contraria as expectativas da entidade no momento da elaboração de sua
política de subscrição no que se refere às incertezas existentes nas premissas atuariais e financeiras ou na
constituição das provisões técnicas. O risco de subscrição pode ser identificado, mais especificamente, nos
seguintes itens: risco no processo de subscrição, risco na precificação, risco de definição dos produtos, risco
no valor do evento, risco de retenção líquida, risco moral e risco nas provisões. Para a gestão e mitigação
destes riscos, a Companhia realiza periodicamente Procedimentos de Análise e Revisão de Produtos,
denominado “PARP”, com o objetivo de rever os seguintes aspectos sobre os produtos comercializados:
Definições do produto: análise do escopo do produto e das garantias oferecidas aos segurados bem como

o público-alvo das vendas; Estudo mercadológico: avaliação da força competitiva dos concorrentes frente
ao produto comercializado e receptividade dos clientes. Análise de possíveis impactos em outros produtos
existentes na Companhia; Expectativa de vendas: revisão e alinhamento das metas de vendas de acordo
com o observado e ainda esperado; Precificação (pricing): estudo dos custos e receitas do produto de modo
a atingir as metas dos sócios. Para isso, projeta-se o fluxo de caixa das apólices, simulando todo o fluxo
financeiro. Nesta etapa, é verificada a adequação da tarifa definida para o produto e as fontes geradoras
de lucros e perdas; Outros: o PARP aborda ainda análises sobre os sistemas operacionais utilizados na
comercialização e manutenção dos produtos, possíveis riscos operacionais existentes no processo, além
de avaliar aspectos legais e os riscos de imagem, fraude, lavagem de dinheiro e sustentabilidade. Após
a análise de todos os pontos descritos acima, são definidos (se necessário) planos de ações para
adequação do produto às expectativas da Companhia. 4.2. Risco da taxa de juros: O risco da taxa
de juros advém da possibilidade da Companhia estar sujeita a alterações nas taxas de juros que
possam trazer impactos ao valor justo da carteira de investimentos. O comitê define os mandatos
de investimentos para cada uma das empresas do grupo, personalizado para cada necessidade
específica. Nesses mandatos são considerados aspectos tais como: perfil de negócio e aspectos de
liquidez. Adicionalmente, são estabelecidos de forma consolidada limites máximos de VaR (Value at
Risk), e é realizada a análise de cenários alternativos conhecidos como “stress testing”. 4.3. Risco
de crédito: É o risco de que um devedor deixe de cumprir os termos de um contrato ou deixe de cumpri-
los nos termos em que foi acordado. Mais especificamente, o risco de crédito pode ser entendido como
o risco de não serem recebidos os valores decorrentes dos prêmios de seguro e dos créditos detidos
juntos as instituições financeiras e outros emissores decorrentes das aplicações financeiras que advém
principalmente da possibilidade da Companhia não receber os valores decorrentes dos créditos detidos
juntos as instituições financeiras decorrentes das aplicações. A exposição ao risco de crédito relativo às
aplicações segue limites que são estabelecidos através de um Comitê de Crédito, como por exemplo, a
Companhia não aplica em títulos públicos municipais ou estaduais, porém pode aplicar toda a sua carteira
em títulos públicos federais. Quanto a títulos de emissão privada, é adotada uma metodologia baseada na
análise de aspectos quantitativos e qualitativos. Como decorrência dessa análise, é elaborada um “Score”
(“rating” interno). Com base no “Score” obtido é estabelecido um limite de crédito e de prazos máximos de
risco para compra de papéis emitidos por instituições financeiras e para títulos de emissão de empresa não
financeira. Outros limites são impostos para outros tipos de aplicações, previstos pelo comitê. Os limites de
exposição a risco são monitorados e avaliados de forma consolidada, regularmente pela área de Análise
Quantitativa e de Risco. Em 31/12/2012 e 2011 a Companhia tinha 100% de suas aplicações em fundos
de renda fixa não exclusivos, lastreados basicamente em renda fixa pública (risco soberano), indexados
à SELIC. 4.4. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os
prazos de liquidação dos direitos e obrigações da Companhia, assim como a liquidez dos seus instrumentos
financeiros. A Companhia elabora análises de fluxo de caixa projetado diariamente e revisa as obrigações
assumidas e os instrumentos financeiros utilizados.Adicionalmente, a Companhia possui carteira de liquidez
onde é estabelecida uma reserva a fim de garantir o pagamento de 85% das despesas operacionais por um
período de 15 dias no caso de algum evento ocorrido, em que seus recebimentos estejam comprometidos
(como por exemplo, uma greve de bancos).Desta forma, todos os investimentos alocados na carteira devem
ser destinados para atender as necessidades de caixa de curto prazo, mitigando o risco de liquidez. Em
31/12/2012, a Companhia possui R$6.400 (R$1.010 em 2011) em aplicações financeiras na categoria “valor
justo através do resultado” e passivos de seguros de R$2.596, ambos com vencimento em até dois anos.
4.5. Risco de capital: A Companhia apura mensalmente, a suficiência do Patrimônio Líquido Ajustado
(PLA) em relação ao capital regulatório requerido. Durante o ano de 2012, o PLA da Companhia foi sempre
suficiente em relação ao capital mínimo requerido pelos reguladores.

2012
Patrimônio líquido ................................................................................................................ 35.610
Despesas antecipadas ........................................................................................................... (4)
Intangível ................................................................................................................................ (30.300)
Patrimônio mínimo ajustado ............................................................................................... 5.306
0,20 x Prêmio retido anual...................................................................................................... 4.233
0,33 x Sinistro retido anual médio .......................................................................................... 2.820
Solvência (a) ......................................................................................................................... 741
Suficiência............................................................................................................................. 4.565
(a) A Companhia considera o diferimento da margem de solvência, calculado com base na Resolução
Normativa Nº 313/2012. 5. Aplicações: 5.1. Composição das aplicações. Em 31/12/2012 e 2011 os
saldos avaliados pela curva e a valor de mercado das aplicações financeiras estão representados pe-
las quotas de fundos de investimentos não exclusivos e montam R$6.400 e R$1.010, respectivamente.
5.2. Movimentação das aplicações

Valor justo por meio do resultado
Saldo em 01/01/2011................................................................. 1.000
Aplicações .................................................................................. 9
Rendimento resgate ................................................................... (11)
Principal resgate......................................................................... (100)
Resultado financeiro................................................................... 112
Saldo em 31/12/2011................................................................. 1.010

Valor justo por meio do resultado
Saldo em 31/12/2011................................................................. 1.010
Incorporação do saldo da Dental Plan ....................................... 5.949
Aplicações .................................................................................. 5.118
Rendimento resgate ................................................................... (351)
Principal resgate......................................................................... (5.534)
Resultado financeiro................................................................... 207
Outros recebimentos .................................................................. 1
Saldo em 31/12/2012................................................................. 6.400
5.3. Critérios adotados na determinação dos valores de mercado: Os ativos mantidos em carteira
ou nos fundos de investimento exclusivos são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços
negociados em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos
Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e pela BM&FBOVESPA, exceto para os títulos classi-
ficados como mantidos até o vencimento, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas
por ocasião de suas aquisições. Em 2012 e 2011 não ocorreram transferências de instrumentos finan-
ceiros entre níveis de hierarquia e esses instrumentos financeiros foram classificados por níveis de
hierarquia de mensuração a valor de mercado, sendo: (i) Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; (ii) Nível 2: Informações, exceto os preços cotados
(incluídos no Nível 1), que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); e (iii) Nível 3: Premissas que não são baseadas em dados observáveis de
mercado (informações não observáveis. Modelos baseados em metodologias próprias), para o ativo
ou passivo. Nível 2: Quotas de fundos de investimentos: Calculados de acordo com os critérios de
marcação a mercado, estabelecidos pelo administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota
divulgada, exceto para os títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento, que são calculados
pelos indexadores pactuados, acrescidos dos juros incorridos. A estimativa utilizada pela Companhia
para apurar o valor de mercado dos demais saldos das contas a receber e a pagar contabilizados no
circulante e não circulante aproximam-se dos seus correspondentes valores de realização e exigibili-
dade, respectivamente, devido ao vencimento em curto prazo desses instrumentos.

2012 2011
Descrição Nível 2 Nível 2
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado ................................................................... 6.400 1.010
Total ............................................................................................................... 6.400 1.010
6. Créditos de operações com planos de assistência à saúde:
6.1. Contraprestação pecuniária

Contraprestação

Redução ao valor
recuperável -

Impairment Total
Saldo em 01/01/2012.............................................. – – –
Incorporação do saldo da Dental Plan .................... 1.315 (570) 745
Contraprestações emitidas, líquidas
de cancelamento/ constituição .............................. 7.018 (664) 6.354

Recebimentos / (reversão) ...................................... (6.671) 453 (6.218)
Saldo em 31/12/2012.............................................. 1.662 (781) 881
Circulante ............................................................... 881
6.2. Contraprestação pecuniária a receber por vencimento: As contraprestações pecuniárias a
receber, por vencimento, estão distribuídas da seguinte forma:
Descrição 2012
Vencidas
Vencidas entre 01 e 30 dias ................................................................................................ 494
Vencidas entre 31 e 60 dias ................................................................................................ 611
Vencidas entre 61 e 180 dias .............................................................................................. 330
Vencidas entre 181 e 365 dias ............................................................................................ 100
Vencidas acima de 365 dias................................................................................................ 127

1.662
Redução ao valor recuperável - Impairment ................................................................... (781)
Total vencidas.................................................................................................................... 881
7. Créditos tributários e previdenciários
Descrição 2012 2011
Impostos a compensar/ recuperar.................................................................. 1.103 21
Créditos tributários ......................................................................................... 489 –
Total ............................................................................................................... 1.592 21
Circulante ...................................................................................................... 1.103 21
Não circulante............................................................................................... 489 –
7.1. Impostos a compensar/recuperar
Descrição 2012 2011
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ..................................................... 225 20
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL......................................... 17 1
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.................................................... 841 –
Outros............................................................................................................. 20 –
Total ............................................................................................................... 1.103 21
Circulante ...................................................................................................... 1.103 21
8. Intangível: O ágio registrado no intangível refere-se a compra da DENTAL PLAN pela CIA. SAÚDE
em 13/12/2010, por R$31.057 (com R$30.300 de ágio), aprovada pela ANS em 18/04/2011. A CIA.
SAÚDE aumentou capital na Companhia com a transferência do investimento na DENTAL PLAN.

A ANS aprovou o aumento de capital em 11/09/2012 (vide nota 1.1). Ato contínuo a Companhia in-
corporou a DENTAL PLAN e o ágio foi transferido para o intangível. O ágio oriundo da aquisição da
DENTAL PLAN decorre de expectativa de rentabilidade futura. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011,
o valor recuperável do ágio foi determinado pelo valor em uso, obtido por meio de modelo de fluxo de
caixa projetado do negócio pelo prazo de 9 anos, que é o prazo levado em consideração na análise de
compra para se ter o retorno esperado, tomando como base as demonstrações financeiras de 2012 e
2011, respectivamente, e descontado a uma taxa interna de retorno da SulAmérica. As projeções do
fluxo de caixa foram realizadas utilizando premissas próprias, de mercado, desempenho histórico e ex-
pectativas econômicas futuras, sendo as principais premissas, a taxa interna de retorno calculada pela
SulAmérica e a taxa de crescimento na perpetuidade de 5%. Nessa avaliação, não foram, identificadas
perdas por redução ao valor recuperável, uma vez que o valor em uso é superior ao valor contábil do
ágio. O valor total do ágio pago por expectativa de rentabilidade futura poderá ser dedutível para fins
fiscais de acordo com a legislação vigente.
9. Provisões técnicas de operações de assistência à saúde

Provisão de sinistros a
liquidar e de sinistros

ocorridos e não avisados
- IBNR

Saldo em 01/01/2012.................................................................................. –
Incorporação do saldo da Dental Plan ........................................................ 1.983
Avisados / alterações................................................................................... 3.197
Pagamentos/ baixas .................................................................................... (2.811)
Variação do IBNR / IBNC ............................................................................ 227
Saldo em 31/12/2012.................................................................................. 2.596
Circulante ................................................................................................... 2.596
10. Garantia das provisões técnicas: As provisões técnicas possuem a seguinte cobertura:
Descrição 2012
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde ............................................. 2.596
Montante a ser garantido............................................................................................. 2.596
Ativos dados em garantia:
Quotas de fundos de investimentos não exclusivos....................................................... 2.687
Total de ativos............................................................................................................... 2.687
Ativos vinculados em excesso.................................................................................... 91
11.Tributos e contribuições a recolher
Descrição 2012
Imposto de Renda .......................................................................................................... 441
INSS ............................................................................................................................... 229
Contribuições PIS e COFINS ......................................................................................... 112
ISS.................................................................................................................................. 39
Outros............................................................................................................................. 30
Total ............................................................................................................................... 851
12. Débitos diversos
Descrição 2012 2011
Depósitos de beneficiários e de terceiros............................................. 375 –
Dividendos propostos........................................................................... 103 –
Obrigações com pessoal (a)................................................................. 610 6
Fornecedores a pagar .......................................................................... 459 3
Outros débitos a pagar ......................................................................... 120 –
Total ..................................................................................................... 1.667 9
Circulante ............................................................................................ 1.667 9
(a) Esta linha é composta basicamente por provisão para férias e participações sobre o resultado.
13. Partes relacionadas: 13.1.Transações

Ativo Passivo Despesa
Descrição Categoria Controladora 2012 2011 2012 2011 2012

Sul América Companhia
de Seguro Saúde (e) .... Controladora

Sul América
Companhia
Nacional de
Seguros – – 103 6 –

Sul América Seguro
Saúde S.A. (a) .............. Ligada

Sul América
Companhia de
Seguro Saúde – 2 6 – –

Sul América Seguros de
Pessoas e Previdência
S.A. (a) (c) (d).............. Ligada

Sul América
Companhia de
Seguro Saúde 94 – 2 – (7)

Sul América Companhia
Nacional de Seguros (a) .

Controladora
indireta

Saepar Serviços e
Participações S.A. – – 2 – –

Sul América Serviços de
Saúde S.A. (b) .............. Ligada

Sul América
Seguro Saúde S.A. – – – – (102)

Total 94 2 113 6 (109)
(a) Referente às transações em conta corrente entre companhias, basicamente representadas por
operações com seguro e reembolso de despesas administrativas; (b) Refere-se ao seguro saúde
a funcionários e dirigentes, calculados com base nas mesmas premissas atuariais utilizadas para
os produtos grupais comercializados pela SulAmérica; (c) Valor referente ao plano de previdência
complementar oferecido pela SulAmérica a todos os colaboradores; (d) Refere-se ao seguro de vida
grupal entre a Companhia e a Sul América Seguros de Pessoas e Previdência S.A.; (e) Valor referente
aos dividendos a serem distribuídos entre acionistas, titulares ou sócios da Companhia. 14. Depósitos
judiciais e fiscais e provisões judiciais: Em 31/12/2012, os depósitos judiciais e fiscais, registrados
na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” no ativo não circulante, assim como as provisões para ações
judiciais trabalhistas e cíveis registradas na rubrica “Provisões judiciais” no passivo circulante e não
circulante, são compostos conforme demonstrados a seguir:

2012

Descrição
Depósitos judiciais

e fiscais
Outras ações

judiciais
Trabalhistas e cíveis:
Ações trabalhistas ............................................................... 87 25
Ações cíveis ........................................................................ – 142
Outras ações ....................................................................... – 149
Total .................................................................................... 87 316
Circulante ........................................................................... – 57
Não circulante.................................................................... 87 259
14.1 Movimentação da provisão para ações judiciais

Descrição

Incorporação
do saldo da

DENTAL PLAN Adições
Atualização

monetária
(Pagamentos) /

(baixas)
Saldos em
31/12/2012

Cíveis e trabalhistas:
Cíveis............................ 145 7 – (1) 151
Trabalhistas .................. 89 – (4) (60) 25
Outros........................... 170 – – (30) 140
Total ............................. 404 7 (4) (91) 316
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social. O capital social da Companhia em 31/12/2012 é de
R$35.251 (R$1.000 em 2011), representado por 35.902.226 ações ordinárias nominativas e sem valor
nominal. O aumento, no valor de R$34.251, ocorreu em 31/05/2012, conforme nota 1.1. 15.2. Reserva
legal. É constituída a razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do artigo 193 da Lei nº 6.404/1976, alterada pela Lei nº 10.303/2001, até o limite de 20% do capital
social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo, acrescido
do montante de reservas de capital, exceder a 30% do capital social. 15.3. Reserva estatutária.
Constituída em até 71,25% do lucro líquido apurado em cada exercício social, destinada a expansão
de negócios sociais, após as destinações para Reserva Legal e Dividendos, com a finalidade de: (i)
assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (ii) reforço de capital de giro,
objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (iii) financiar
operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. Uma vez atingido
o limite estabelecido no artigo 199 da Lei nº 6.404/1976, a Assembleia Geral, por proposta dos órgãos
de Administração, deverá deliberar sobre a respectiva destinação: para capitalizar; ou para distribuição
de dividendos aos acionistas. 15.4. Distribuição do resultado:
Descrição 2012 2011
Lucro antes dos impostos e participações .................................... 1.276 34
( - ) Impostos e contribuições ............................................................. (515) (8)
( - ) Participações ............................................................................... (326) –
Lucro líquido do exercício ............................................................... 435 26
( - ) Constituição da reserva legal (5%) .............................................. (22) (1)
Lucro líquido ajustado ..................................................................... 413 25
Dividendos obrigatórios
25% do lucro líquido ajustado ......................................................... 103 6
Destinação:
Constituição de reserva estatutária ................................................ 310 19

16. Detalhamento das contas de resultado: A Companhia era pré-operacional e em 2012 (vide nota
1.1) incorporou a DENTAL PLAN, que é operacional. Devido a este fato, os números de resultado não
são apresentados para 2011.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011
(em milhares de reais)

Descrição Capital social Reserva legal Reserva estatutária Total das reservas de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 01/01/2011................................................................ 1.000 1 7 8 – 1.008
Lucro líquido do exercício ........................................................ – – – – 26 26
Proposta para destinação do lucro:

Reserva legal............................................................................. – 1 – 1 (1) –
Reserva estatutária ................................................................... – – 19 19 (19) –
Dividendos propostos - R$0,006 por lote de ações................... – – – – (6) (6)

Saldos em 31/12/2011................................................................ 1.000 2 26 28 – 1.028
Aumento de capital conforme AGE de 31/05/2012 ..................... 34.251 – – – – 34.251
Lucro líquido do exercício ........................................................ – – – – 435 435
Proposta para destinação do lucro:
Reserva legal............................................................................. – 22 – 22 (22) –
Reserva estatutária ................................................................... – – 310 310 (310) –
Dividendos propostos - R$0,0029 por lote de ações................. – – – – (103) (103)

Saldos em 31/12/2012................................................................ 35.251 24 336 360 – 35.611
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2012 e 2011 (em milhares de reais)

Atividades operacionais 2012 2011
Recebimento de planos de saúde........................................................... 6.671 –
Resgate de aplicações financeiras.......................................................... 5.534 100
Recebimento de juros de aplicações financeiras .................................... 351 11
Outros recebimentos operacionais.......................................................... 370 –
Pagamento a fornecedores / prestadores de serviço de saúde .............. (2.811) –
Pagamento de comissões ....................................................................... (272) –
Pagamento de pessoal............................................................................ (1.314) –
Pagamentos de serviços de terceiros ..................................................... (565) (31)
Pagamento de IR e CSLL........................................................................ (796) (29)
Pagamento de outros tributos.................................................................. (362) (8)
Pagamento de aluguel............................................................................. (3) –
Pagamento de promoção/publicidade ..................................................... (7) –
Aplicações financeiras............................................................................. (5.118) (9)
Outros pagamentos operacionais............................................................ (704) (36)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais...... 974 (2)
Atividades de investimento
Pagamento relativos ao ativo intangível .................................................. (8) –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ................ (8) –
Atividades de financiamento
Outros pagamentos da atividade de financiamento - Dividendos ........... (6) (2)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento.............. (6) (2)
Variação líquida do caixa...................................................................... 960 (4)
Caixa - Saldo inicial............................................................................... 5 9
Caixa - Saldo final.................................................................................. 965 5
Incorporação do caixa da Dental Plan..................................................... 480 –
Caixa - Saldo final ajustado.................................................................. 1.445 5
Ativos livres no início do período ........................................................ 1.015 1.009
Ativos livres no final do período .......................................................... 5.249 1.015
Aumento nas aplicações financeiras - Recursos livres..................... 4.234 6

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Sul América Odontológico S.A. São Paulo – SP. Examinamos as demonstrações financeiras da Sul América Odon-
tológico S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais
práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras. A Administração da
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de

riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sul América Odontológico S.A. em
31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2013.

16.1. Contraprestações líquidas

Descrição 2012
Plano coletivo com patrocinador .................................................................................... 6.972
Plano coletivo por adesão .............................................................................................. 6
Outros............................................................................................................................. 40
Total ............................................................................................................................... 7.018
16.2. Eventos conhecidos ou avisados

Descrição 2012
Procedimentos:
Periodontia ................................................................................................................... (384)
Exodontia...................................................................................................................... (64)
Endodontia ................................................................................................................... (266)
Preventivo..................................................................................................................... (139)
Dentística...................................................................................................................... (1.690)
Outros procedimentos - Planos coletivos (1.432)

Total ............................................................................................................................... (3.975)
16.3. Despesas administrativas

Descrição 2012 2011
Pessoal próprio .................................................................................... (1.030) –
Serviços de terceiros............................................................................ (246) (35)
Localização e funcionamento............................................................... (192) (4)
Publicidade e propaganda.................................................................... (71) (31)
Despesa com tributos........................................................................... (58) (6)
Outras................................................................................................... (69) (2)
Total ..................................................................................................... (1.666) (78)

16.4. Reconciliação de imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a
contribuição social calculados com base nas alíquotas oficiais estão reconciliados para os valores
reconhecidos nas demonstrações de resultado, conforme demonstrados a seguir:

2012 2011

Descrição
Imposto

de renda
Contribuição

social
Imposto

de renda
Contribuição

social
Lucro líquido antes da provisão para
imposto de renda e de contribuição social..... 1.276 1.276 34 34
Despesas de imposto de renda e contribuição
social às alíquotas oficiais .................................. (319) (115) (5) (3)

Correntes:
Adições:
Provisão para redução ao valor recuperável
de devedores duvidosos...................................... (5) (2) – –
Despesas não dedutíveis ..................................... (13) (2) – –
Outras................................................................... (170) (79) – –

(188) (83) – –
Exclusões:
Reversão da provisão para ações judiciais
e obrigações fiscais............................................ 13 5 – –

Encargos sobre participações nos lucros............. 65 23 – –
78 28 – –

Redução de incentivos fiscais .......................... 9 – – –
Despesas com imposto de renda e
contribuição social corrente ............................ (420) (170) (5) (3)

Diferidos:
Constituição – Crédito tributário sobre
diferenças temporárias ...................................... 54 21 – –

Despesas com imposto de renda e
contribuição social diferido............................. 54 21 – –

Despesas com imposto de renda e
contribuição social ........................................... (366) (149) (5) (3)
Alíquota efetiva ................................................... 29% 12% 15% 9%
Alíquota efetiva combinada ............................... 41% 24%

17. Conciliação entre resultado líquido e caixa líquido gerado (consumido) nas atividades
operacionais:

2012 2011
Resultado líquido ............................................................................... 435 26
Atividades operacionais
Variação de aplicações......................................................................... 559 (10)
Variação de créditos de operações com planos de
assistência à saúde ............................................................................. (136) –

Variação de créditos tributários e previdenciários ................................ (550) (17)
Variação de ativo fiscal diferido ............................................................ 416 –
Variação de bens e títulos a receber .................................................... (56) (1)
Variação de despesas antecipadas...................................................... 33 –
Variação de outros créditos a receber de longo prazo ......................... 39 –
Variação de depósitos judiciais e fiscais .............................................. (2) –
Variação de débitos de operações de assistência à saúde.................. 125 –
Variação de tributos e contribuições a recolher.................................... 44 (3)
Variação de provisão para IR e CSLL .................................................. 60 –
Variação de empréstimos e financiamentos a pagar............................ – –
Variação de débitos diversos................................................................ (518) 3
Variação de provisões técnicas de operações de assistência à saúde ..... 613 –
Variação de provisões judiciais ............................................................ (88) –
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais... 974 (2)

Conselho de Administração: Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas. Vice - Presidente:
Arthur John Kalita. Conselheiros: Kevin Martins; Thomaz Luiz Cabral de Menezes; Carlos Infante Santos

de Castro e Christian Frank; Marcelo Viveiros de Moura; Fernando Alves Meira e Francisco Werneck de

Albuquerque Maranhão.

Diretoria: Diretor presidente: Thomaz Luiz Cabral de Menezes. Diretores: Arthur Farme d’Amoed Neto;

Fabiane Reschke; Gabriel Portella Fagundes Filho; Laenio Pereira dos Santos; Manoel Roberto Gottsfritz

Cardoso; Marco Antonio Antunes da Silva e Maurício da Silva Lopes.
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